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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

PARECER - TJ/AM/AJAP/TJ
 
 
Trata-se de processo administrativo no qual a Decisão

GABPRES STJAUXP/TJ/JUIZ1 (1316110) determinou a abertura do
procedimento de apuração de responsabilidade em face da empresa S M R
DECORAÇÕES LTDA - CNPJ n.º 29.125.105/0001-59, por descumprimento
do Edital do Pregão Eletrônico n.º 10/2023 que resultou na Ata de Registro de
Preço n.º 018/2023.

 
É o relatório.
 
1. DOS FATOS
 
Inicialmente, incumbe esclarecer que a presente apuração de

responsabilidade dá-se em razão do suposto descumprimento dos normas do
Edital do Pregão Eletrônico n.º 10/2023 (1305105) constantes nas Cláusulas
Décima Sexta e Vigésima Segunda:

 
16.1 – A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF –
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – e documentação
complementar disposta nas cláusulas a seguir.
(...)
16.4 – Junto ao SICAF serão verificadas a Habilitação Jurídica, Qualificação
Econômico-Financeira, Regularidade Fiscal (Federal, Estadual, Distrital e
Municipal) e Regularidade perante a Justiça do Trabalho.
(...)
22.2 – Caberá à empresa licitante contratada, sem prejuízo das demais
obrigações e responsabilidades constantes neste edital, no Termo de Referência
ou na Ata de Registro de Preços:
(...)



07/02/24, 09:43 SEI/TJAM - 1345898 - Parecer

https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1478780&infra_siste… 2/4

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas nesta licitação.
 

Analisando a declaração da própria empresa (1305103),
constata-se que a mesma vem descumprindo o Edital desde o dia 07/09/2023,
quando deixou de estar em situação regular perante a Receita Federal.

 
Após a instauração do procedimento de apuração de

responsabilidade em 17/11/2023, e antes mesmo de ser notificada em
24/11/2023, a empresa sanou a falha, e foi comprovada a regularidade fiscal da
mesma (1322713, 1322715). 

 
Entretanto, tal regularização não tem o condão de apagar a

falta ocorrida, em especial, porque impediu temporariamente a utilização da Ata
de Registro de Preços.

 
O descumprimento da obrigação relatado é passível de sanção,

conforme determina a Cláusula Sétima da Ata de Registro de Preço n.º 018/2023:
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES
(...)
7.2 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.
(...)
7.4 – Serão aplicados subsidiariamente ao previsto na Cláusula 7.1, pela
inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, garantida a prévia
defesa, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu
total, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.
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Assim, pode-se entender que a irregularidade fiscal da empresa
gerou atraso injustificado na execução do contrato, conforme citado no item 7.2,
podendo ser punida com multa de até 10% (dez por cento) do valor do contrato.

 
Entretanto, conforme anteriormente mencionado, a empresa

sanou a falha antes mesmo de ser notificada da instauração do presente
procedimento de apuração de responsabilidade, 

 
A dosimetria da sanção deve obedecer aos princípios da

proporcionalidade e razoabilidade. Sendo que a aplicação da pena máxima deve
ser restrita aos casos mais graves.

 
Ante o exposto, esta Assessoria opina pela aplicação da

sanção de advertência, em face da empresa S M R DECORAÇÕES LTDA -
CNPJ n.º 29.125.105/0001-59, por descumprimento do Edital do Pregão
Eletrônico n.º 10/2023 que resultou na Ata de Registro de Preço n.º 018/2023.

 
Nestes termos, esta Assessoria entende que o deferimento, ou

não, do pleito, se encontra na esfera da discricionariedade da Presidência.
 
À consideração superior para deliberação.
 
É o parecer.
 

Manaus/AM, 06 de Dezembro de 2023.
 
 

(documento assinado eletronicamente)
Adriana Souza Carpinteiro Péres

Diretora da Assessoria Jurídico-Administrativa da Presidência

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA SOUZA
CARPINTEIRO PERES, Diretor(a), em 06/12/2023, às 17:00,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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